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EDITAL DE Lrcmtçno
Piusoao ELETRÔNICO Nr 1=E-oo7/2023 - SEDUC

PREAMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE BRITO
l\lOIiRE, nomeada pela Portaria n" 010243/2023 - GABINETE de 1° de fevereiro de 2023, e asscssorado pelos
servidores: PA ULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA (Equipe de Apoio) e KÚVALISSON RABELO CRUZ,
(Equipe de Apoio), nomeados atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a
partir do dia 08 de março de 2023 até as 14h00min (horário de Brasília), atraves do endereço eletroriico
_h;;tps:¿ ¿bIleorr1p_ras.con1/I Io;11_çfPublicAeeess_ÇL%ol5,a de Licitfifigs e Leilões) “Acesso ldentificado no linl-: -
acesso publico", em sessão pública po.r meio de comunicação vía internet, inicia.rá os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 21 de março de 2023 as 08:00min (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a pa.rtir das 08h01min dará inicio á
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formaliaação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N°. 007/2023 -
SEDUC, identificado ababro, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/ 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como stlbsidiaria a Lei ti” 3.666, de 21/O6/1993 e alterações posteriores - l_.ei de Licitações, da l..ei 11° 5.075,
de 11/0'šJ/'1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementa.r n° 125 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n*" 147 de O7 de Agosto de 201.4, Lei Complementar n° 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
201 'I que altera o título VILA da. Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus aneiros.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abai:-ro:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme a.rt. 15 do Decreto
lÚ.02¢'-l / 19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pes soa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e economico-financeira e
regularidade fiscal que seja eaigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que rf: signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual .foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
Adminis tração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Earecutivo Municipal., que realizará
os procedirnentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do Iitular do Poder E:-:ecutivo Municipal, formada por, no
minirno, 02 (dois) servidores que prcstarão a necessária assistência a Pregoei. ante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem _* ta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover' a celebração do eotn trato;
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PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação fiásica;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios;
D.O.U.: Oiã.r'io Oficial da União;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a parm de 05 de junho de
2017, __/l'›IIcornpras.eom/HotnefPuIJlÍq,A_Qge citaço@ e Lei.lÕes)_ “Acesso Identificado no
linlr - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de l¬teferencia
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de I-Iabilitação
Al\l.I;i}(O IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO! V » Declaração que não emprega rnenor de 13 anos
AN ISXO VI - Modelo de Declaração de enqtladratfnento em regirne de tributação
ANEXO VI] ~ l`Jeclaraç.ão de Inez-tistencia de Vincul.o empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

I. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação ri: a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DÊ BENS
DE CONSIUMO (GÊNEROS ÁLÍMENTIOÍOS), DESTINADOS À ÁTEÍVDER ÃO PROGRAMA
NÁOÍONÁL DE ALÍMÉNYHÇÃO ESCOLAR (PNAE), EM I/,TR TUQ___Í,'i' DE LOTES
§_R,.:'ll OASSÁDOS NA LICÍTAQÃOTRRÍOR, PROGRAMA QUE TEM COMO FINALIDADE A
REPOSIÇÃO NUTRICIONAL DOS ALUNOS DA. REDE PÚBLICA MUNÍCÍPÁL, SOB fi.
RESPONSABILIDADE DÁ 5RCI{EYiÁRÍÁ DE EDUCÍ-l OBÁSIOÁ, CONFORME .A5
s.rPscrPrcA ções E Qu/ramoaoss comtmNrrs No TERMO DE REFERÊNCIA.
a nas conntçoas Para Pztarrcrsaçao rs c.aaoaNcLzuuE1~rro E nos samssictos nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regula.rmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
ea-:igãncias do presente Edital, especificaçoes e normas, de acordo com os aneaos relacionados.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
IVIORADA NOVA/ CE. (no CRC) a que se refere o stlbitem anterior deverá providenciã-lo, diretarnente na sede
da tliornissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel. Castro, n” 72.6, Centro, MORADA NOVA, Ceará.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de sriicios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, indeperldentetneflte do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Qtte estejam em estado de insolvertcia civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, inco.r¬poração e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporaçã 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impc ` e.nto de contratar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
ci) Que renbarn sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consotflio;
E) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã ,Itt_tp,_et//I?IIEflfl1Pl'flB-üü1TlÁl;I_£tJI1,€$.ÍPUPÍÍCACCEEH
“Acesso identificado no link - acesso publico;
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g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei l`~l“- 8.666/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.5 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal l'¬l°. 12.846/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, einpresas de pequeno porte e a.s
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal H”. 11.488/O7, corno criterio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/tlti, em seu Capitulo V - DU
acesso aos Mlracaoos/nas AQU1stt;o1z~:s 1>ÚsL1cas.
2.4.1. Tratandofsc de microempresas, empresas de pequeno porte c as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MCJRADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tê-.ci-tico-Operacional em vigor a partir de IU de
fevereiro de 201.5, ei-:ercicio da preferencia e ezclusividade prevista na. Lei Complementar l*~l°. 123/O6, alterada
pela Lei Complementar nf* 14'? de O7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n'“` 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.

._ .1. As regras para credenciamento estarão clisportiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no

J*-.
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preãmlaulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretarnente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente

, habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão l¿f`.letrõnico ficarã a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante previa definição de senha privativa.

i 2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de .MEÇ11-LADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de l..ic.itações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciarnento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
re.sponsal:ilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (NIB. ou l.-.il1'l-l) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Complementar N". 123/O6.
2.5.8. A não-regularização da doeurnetltação, no prazo legal previsto, itnpliearã decadêitcia do direito ii
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no att. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao lviunicípio de

C.
n

M }RAI`3A NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
co trato, ou revogar a Licitação.

3. nas Fases no Paocesso ttcriurtoaio
3.1. (Í) presente procedimento de licitação seg-uitã o seguinte trãmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;

.2. ReÇel?i.t1'ierito das “propostas de preços" via sistema;

.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;

.4. Lances;
1.5. I-lalailitação do(s) ]icitante(s) melhor(es) classif:icado(s);

':-'~*':-'*l-**':-“E-**':-'*':-*"':"*
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ú.

J_.6. Recursos;
Í.7. À Cljtlclicação;
LB. Homologação;
1.9. Contratação.
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4. Da r-'oaata DE APRESENTAÇÃO pos DocUME1vTos
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicial.me.nte por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atta'ves do sistema;
b) Ds docurnentos d.e habilitação deverão ser anexados na plataforma
11;_t_p_s_;ƒ/blhmmpras.com/Home/'PeblicAccess “Acesso Identificado no link H acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magiloticos, filmes ou copias em b/.'a..'~
rriv.v`/t=, mesmo autenticadas, adn1itindo~~se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. (Ds documentos necessários it participação na presente licitação, compreendentlo os documentos teferenlies
ã habilitação, ã.s propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários á participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Cls documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
deterrninado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) tlias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copia.s,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fun de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-Io no prazo máximo de 43 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazentlo, ser desclassificada ou iriabilitacla.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
I1ttps:/ /b1leompras.corn /Home/ l?t1l1ll§_&§.Ç§.S.ã, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
clocttmcntação.
4.2.7. CJ envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando re.sponsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobserváncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
FIIDPCIEIIH..

l-“atágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do liciüil melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o ncerramento do envio
de lances.
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5. DA PRDPUSTA DE Ii'RÊÇClS.
5.1.. A proposta de preços inicial, sob pena. r.le desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema elet.ron.ico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produtoXServiço proposto no
campo discrirrtinado e/ou anexada, citando a marca sprodutos do(s) Lq_t_g_(§_)_, com o valor unitário
por item e global por LOTE em conformirlade com o modelo do sistema.
5.1.1. l'~»lo envio eletronico da proposta, ftmdamentalrnente será anexado no Sistema
lzllgpmpi-as.cor11,/H_oi11_ç,[Eiibliefiiccess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, seb pena de degçlgpsificação, a qual será apresentada da seguinte
forma:

_ _ _ _. _ iaaaoeia_ ssracii-:carrão sivc. ane. cus ro. custo Irviros vt. vt..
mm no traiu “Nm QMNT W'l"¬'¿ sociais Taxa. iasac. vainavzt tros ¡,f:§,,., t1t~.1rr ototuu.
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_I|j'|'I-I- I ¬| _ __P. I I-lim |

I.
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_ m Ç.-mil H mm _ IHIZI m.
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5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edita.l.
5.1.3. Nos preços ofertados deverão estar i.ncluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã execução do objeto desta
licitaçao.
5.1.4. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as eidgências do iristtumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no làldital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. bles preços já deverão estar incl.uidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenci-š.rios, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, des.locamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na refcritla Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Clcorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá *qpele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ás -çoes necessarias.
5.3.5. propostas de preços com valor superior aos preços i `nos estunarlos para a
con I.'.ratação.
5.3.15. bla análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Cla quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosament.e conferidos pelos licitantes.
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5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 150 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será cor-isirlerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços i.mplica na cioncia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto ii especificação do serviço e as condições de partic.ipação, competição, julgamento e
fornializiição do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ãs stias disposições e ã
legislação aplicável, notadamente ás Lei l`~l°. 10.520/O2 e Lei N”. 8.666/93.
5."l'. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUÀLQUER LlClTAl'~lTE QUE SE IDENTIFICAR NA iDE QUALQUER FCJRIVIA
SERÁ 5UMÁRIAMEl?~l'l'E E15{C.LUÍDO DA DlSPl.lTA.

G. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a segtiir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
5.1.1. Ús interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NÚVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
l..ei N”. 8.665/93, alterada e consolidada, habilitar-se‹ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados ( subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o regristro da _]unta onde
opera. com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanliado da(s) copiafis) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação rlo(s) sociofis) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, E1S'1"A"l`U'.l`O OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
deviclamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias c, no caso de sociedades por ações, acompatihatlo de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante scr a sucursal, filial ou agoncia, apresentar o registro da _junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPI-"` e RG
ou Carteira de Habilitação socio clo(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃÚ DU .ÀTÚ CÚNSTITUTIVÚ, no caso de sociedades simples - exceto cooperiillivas - no
Cartorio de Regiane das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agericia, apreseiitar o registro no Cartorio de llegistro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
(1. DECRETO DE AUTÚHIZAÇÃÚ, em se tratando de empresa ou sociedade e.st_rangei_ra em funcionamento
no Pais, c ATO DE REGISTRO lJl'.l`. AUTCÍll?.'l2ÉAÇÃCJ PARA P`Ul'~lCIC)l*~lA.lvlEl*-¬l'l`Ú expedido pelo orgão
competente, quando a atividacle assim o eltigir.
e. REGISTRO NA. ÚRGÀNIZAÇÃÚ DAS CÚÕPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso (ie cooperativa,
acompanhado tios seguirites documeritos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos terrnos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; W
IIÍ) Comprovação da composição dos orgãos de adrninisttação da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 4? da lei 5.754/'i'1;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
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VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados corn a Àta da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das D3 últimas assembleias gerais esrtraordinarias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio uu sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contramal.
6.3.3. Prova de regularidade para com a. faaenda federal tnediante a apresentação da certidi-io negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/lifiiildlíl Nú. l.75lÍl4.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazrenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para corn a faaertda estadual de seu domicilio.
6.3 5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de

'[1

débitos .rnunicipais de seu domicilio ou sede (Geral ou. ISS).
6.3.6. - CHRTIPICADCI DE RECzLll..nRIDADE. DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALI-i.N'I*lÍi, perante o
Gestor do liundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o 1 esmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos aprese.ntados na comprovação da regularidade fiscal
e tral::al.l-Lista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCM DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Le.is do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I .ei n” 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante; acompanhada da Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas emitida pelo site
\.v¬.v¬v.r.rnte.goz,[gJz\,5;e_{;_t_i,Çlao\i1ifr'acoes\Qç|zj toe, _

1 .

fl

ó 4 QUALIFICAÇÃO Economico-auvaivcntaa
6 4 l Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último eaercicio social (2021 ou 2022), já ez-tigiveis e
apie~=.entados na forma da Lei (com indicação do N° do Livro Diario, número de Registro na junta Comercial e
numetaçao das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
bo. situação financeira da empresa, vedada a. sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados hã mais de [13 (tres) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contalailidade)
e pelo Titulso ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
oh gatoria a aposição da certi.dão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioc.conornica.s e Fiscais (DEFI3) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recem¬consttuida. (ha menus de O1 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na _]unta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonitnas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da l..ei
6.404/76, copias da publicação no Diario Cllicial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.l. Balanço patt'i.1¬nt:mlal;
ill. Deirtotisttação do resultado do er-tercicio; @
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
h.4. l`.`)emonst.ração das mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas estplicativas do balanço.

F'REEFElTURA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA
ÀV. MÀNDEL CASTRÚ. N”. TEE - CENTRO - MORADA NEIVA - CEARA- CEP E2H4Ú.ÚDfl

CNPJ U7 TEE E-4Di'üDD1 UD - CEF DE SED '|T1¬-4 E NIÀIL lIoitaoE|o|1'|fl@oIJt|oolt oom bt'

't.`.âà



/

.-I'-H.

l

iälestaoo Do c _ ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA `*~ 'lã‹'a‹nas×e'i“

6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela. observãncia, dos indices apurados pelas
formulas abaii-to, cujo cãlculo deverã ser demonstrado etn documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) lndice de l..ic|uide'a Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou 3-' 1,50
Passivo Circulante

lo) indice de E.ndi'vit'lamento Geral

EG - Passivo Circulante + .lziaigivel a longo prazo = ou ei 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Serã considerada inabilitada a empresa que apresentar lndice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou E1-ttrajudicial eatpedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de .Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
l.`Jistribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for eapresso sua
validade.
6.4.4.1. Na auséncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial dever-ã comprovar a sua viabilidade
econõtnica, mediante documento (certidão ou assernelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da l...ei n” 11.101/2Úf.l5. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação eittrajudicial, nos termos tlo art. 164, 5°, da Lei n"
l1.'101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ei-tttajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
eittrajudicial homologado deverã demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-firianceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida. pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 31] (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
Il) No caso de cooperativa, estã dispensada. a apresentação da Certidão exigida no item “6.4-.-4" acima.

as. QUaL1F1cAçÃo Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
clireito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato de fornecimento, devendo conter no minimo, as seguintes informações: Q)
a) raaão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
la) descrição do objeto contratado (FORNECIMENTO DEGE ,e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
li'lVl'iVil'¬l/ Clã. para comprovação das informstções.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se tesgu:-'1.t'da no direito de diligenciar junto it pessoa.
j1_tríç_lie.-a/fisica et-n_itet1te-_ do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 4-3, § 3° da Lei n."
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6.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de eaecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

L-

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
6.6.1. Declaração de que, em cutnprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso IDOIIII, do art. 7”
da Constituição Federal, não emprega menores de 16 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anesos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da l...ei N”. 8.666/93 e da inesistencia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos ane:-tos deste edital (art. 32, §?.“, da Lei N". 8.666/93). (ANEXO
TV)
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda corn todas as ttortnas determinadas através deste Edital (ANEXO
Ill).
6.6.4. Alvaras emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário), emitidos pelos
orgãos competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar lleclaração de lne:-dsténcia de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto a Conu:olado.ria Geral da União das certidões negativas correcionais (t'_".Gl.l-l-`*_l; CEIS;
CNEP e Cl'-.iPIl\/I), através do site: (j¡|;1;ps:¿ ¿ce1rtitjriç,.s,'-.çg'-u.ggv.br);
6.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de l-inipresas lnidoneas e Suspensas -~ CEIS, mantido pela Controladoria¬‹
Geral da União (v.¬.=.¬›.v.po;'l,-,jlrlatranspa trej-jc_j-,1.g_ov.br¿ cçj-,¬);
6.6.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Itnprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (vrz;v¬~.¬=.=.cn`j.`jt1s.brzjpjprobidadç a,gjj;r,3¿cr›iisu1tar r;eq11et'ido.pl1p).
6.6.10. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
l\/lunicípio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.11. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de MORADA NOVA/CE
devera também et1contrar~se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.12. Sera inabilitado o licitante que não atender as eitigéncias deste edital referentes a fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.13. As microempresas ou empresas de pequeno porte (Mlfi. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos ei-rígidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da I .ei Complementm N”. 123/136-
6.6.13.1. A não--regularização da documentação, no prazo legal previsto, impl.icara decadéncia do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultarlo ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar' a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o lifdtante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do Clfsllilj da
matriz, ou se o l.icitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o n do CNP] da filial,
eaceto quanto a certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no proprio umento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a Elial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/ .M lrl da matriz e da filial simultaneamente: ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP] /I)/lili' da fil.i.al aqueles doeurnentos
que, pela propria natureza, forem emiticlos somente em nome da matrn;

Paragrafo Terceiro: Queru prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitaose-a
as penalidades previstas na legislação.

7. Da sessão P6etica oo Paeoao
7.1. O pregão sera do tipo eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INÍERNEÍ
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão; p11p_s_;j/bllerimprasçotgzfipme¿PublieQcgggfi "Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com a
Ptegoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l1ttps://bllcot11¡;jr;,j_s_,¿,;‹.-¿mjl-Ionie/Publjg,¿lt_ç;¿;e_s_s “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, e:-:clusivamente por meio do sistema eletronico observado as condições e limites tie tlata e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no prearubulo deste
edital tera iníc.io a sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Ptegoeira a avaliar sua aceitabilidade, hein como esclarecimentos sobre cotas
ezclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver eapediente na data designada para a realização do ato, este sera realizado no
primeiro dia útil. subsequente, no rnesrno horario.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Ptegoeira verilieara a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Ptegoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
ezclusividade nos moldes da l..ei Complementar N”. 123/06 e Lei Complementar N”. 147ƒ 14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Ptegoeira dara início a fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances Clecrescentes, citclusivarnente, por me.io
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lo' a lote, podendg g
disputa ocgzzgr em variog Igtgp de umg |'j¡¡1`gg gez.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anterior nte registrado pelo
sistema.
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7.5.5. l`*¿lão serão aceitos dois ou mais lances iguai.s, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo rea.l, do valor do menor lance
registrado. (Í) sistema não identificará o autor dos lances aos dema.is proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. E
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Ptegoeira e o licitante vencedor proceder ás atlcquaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Ptegoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate U6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da 'Ptegoeira A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. CJ sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Ptegoeira ezaminará a aceitabilidade do pritneiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conforrnidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da lieitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inezequivel a Ptegoeira poderá determinar ao .licitante que comprove a
ez-tequil:›ilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fi:-tado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
iicita.nte desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços er-:cessivos ou manifestamente inezequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. flonsiderar-sc-i-'io preços manifestamente 'tnel-:equiveis aqueles que forem simboiicos, itrisotiois, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adiudicadas propostas com preços superiores aos valores estirnados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
á media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MDRADA l*~lClV.A/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. bla hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Ptegoeira
deverá negocim diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriorrnente oferecida a fm cle conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA. FÚRM.A IÍIII-ii. DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto 5 [egl1,gdo“,
em que as l.icitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance ftnfl e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encan-rinhará aviso de fechamento irninente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de ato 10
(dez) ntinutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a ` itante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços ato 111)'/ri (dez por cento) superiores, áquelapofertar um lance
final e fechado em ato U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste praz
7.6.2.1. bl ão havendo pelo menos O3 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ato o mái-cimo de 03 (tres), oferecer um lance final e fechado em
ato U5 (cinco) rriinutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste praiito.
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7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fecliado classificado na forma estabelecida, haverá. o .reinicio da etapa fechada,
para. que as demais licitantes, atê o má:-timo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Ptegoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás e:-rigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconezão com a Ptegoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a. desconexão do sistema eletronico para a Ptegoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa. e reiriic.iada somente apos decorrirlas vinte e quatro horas da
coniunicação do fato pela Ptegoeira aos participantes, tio sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema det.ectará a eitistência de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/Qiltlo, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperat.iva que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11.488/2007, e que ofertou lance de ate
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de O5 (cinco) minutos,
utilizando~se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusiio.
7.6.5.1. Não havendo rnanifestação da licitante, o sistema verificará a ei-:istência de outro ein situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forina motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de atê Eümin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de D3 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: I1ttjps:¿ z Igllçompgasggm¿IfIgn1e¿Pnblie,i1ç5;g,ss. As demais licitantes ficam.
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
têrinino do prazo da recorrente, se.ndo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da martifestação da intenção de recurso, a Ptegoeira comunicará a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para resporider pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhccitnento as licita.ntes, no endereço
eletronico constante no site: ]1ttps:z ¿ l1llgomprg§,§omzflg|3;|e [Publjgfi_,coess,
7.8. ENCERRAMENTO DA. SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que inencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da doctimentação ezigida para habilitação e. os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Ptegoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Ptegoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será  mmiado:
a) A Frocuradoriajuridica do lvíiurticipio e/ou Assessoria juridica da Corrússão, para fins de anáá parecer;
b) Depois ao(s) 5ecretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
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7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Ptegoeira ê facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prossepirnen to para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer teinpo poderá a.nalisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fnn de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da Ptegoeira rio decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrortico permanecer
acessivel aos proponentes, os lan.ces continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Ptegoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forrna eletronica
poderá ser suspensa, e reiiiiciad.a soinente apos comunicação expressa rios participantes, atravês de mensagem
eletronica (citar) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços} ofertas será declarado vencedor o
licitarite que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certarrie a ela. será adjudicado.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A intiinação dos atos preferidos pela administração - Ptegoeira ou Se.cretário(s) _ será feita por meio
de divulgação na INTERNET, a través do Sistema de Pregão Eletronico:

“Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de inensagern.

s. na aransztvtaçao E na acniraaitinaoz rms) 1=~Ro1=os'1¬a(s) ver~ic:s;i:›oaa(s)
8.1. Encerrada a fase de lances eXou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encarniiiliar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores rcadequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mai.l do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE [Ijgitagaogig[§)gg,i1;Iogk.cog1,|z¡z), dentro do
praz,§i__,tnáxim‹;›___d§ 24 (yigtg g guatrg) hgzas, apos convocação da Ptegoeira atraves do rfizrr do sistema de
pregão eletronico, para que a Ptegoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. No envio eletronico da proposta consolidada, fundarnentalrnente será anexado no Sistema
bllcoiiipr;,t,§_,com/Hçnie/Piiblicàçcess, arquivo da Planilha de cotriposição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de l.ucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, ggb pena gl; desclassjfigggão, a qual será apresentada da seguinte
forma:

Lil _ I_.I. 1 | _I _ _ \-_'I'I
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78.12. A pioposta de preços final-cqorisolidadá-deverá ser-ápresentada ein língua pormguesa, com a identificação

da lic.itante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitarite: banco, agência e conta corrente. Clbrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), spo" .ão do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) corn o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável.:
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o me, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF", bem como copia
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do documento que dá poderes para assinar contratos ein nome da empresa, sc não for o caso do socio
aclministrarlor identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar a MARQA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previclenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a i.ricii:l.ir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de Referoncia:
indicando, rio que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nilmero do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Ds licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos ex.i.g-idos no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentareni em desacordo con'i o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares N°. 12.3/06, n° 147/'14 e n° 155,/16.
8.1.4. Constatatlo o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-llie
adjudicado o objeto da licitação, pela Ptegoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitante.s.
8.1.5. Se o licitante desatender ás eitigoncias habilitatorias, a Ptegoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ato a apuração de urna proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
É-Êffitllilfiii

8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Ptegoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de oiitras propostas de preços esco.imadas das causas que deram causa á inabil.itação ou desclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição ria comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá rcquere.r o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critorio da adntinistração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. l:.incerrada a etapa de negociação, a Ptegoeira examinará a proposta classificada em pritneiro lugar quanto á
adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
.Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.024/2019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máxi.mo
lixado (Acordão nú 1455/2018 -'l'Cl_l - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente itiexequivel.
8.2.5. .rflpos a aná.l.ise Cias Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos -40, inciso K, e 48,
incisos I e II, da lÍ..ei n” 8.666/95, as Propostas que:
a) Apresentarein preço global siiperior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisirante da licitação oii com preços manifestamente itiexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
ol3jeto(s) deste Hdital. fãonsicleram-«se manifestamente inexequiveis os preços e/ou Propostas cujos valores sejam
inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio;
b) Aprcsentarem preços unitários superiores aos constantes na lilanilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.-fl» - Caso a licit-.ii'ite vencedora ofertar lance superior ao citado na cláusula 8.2.3.a (inferiores a 7lÍlllf'li setenta
por cento) do valor orçado pelo orgão cornpetente do municipio), a mesma terá que anexar junto  « Proposta
Consolidada a composiçoes de preços unitários, para demosirar á comissão bem como p os demais
participantes, que os mesmos estão exeqtiiveis.
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8.2.5. Qualquer interessado podera requerer que se t'eal.is'.em diiigartcias para aferir a esequibilidade e a legalidade
das propostas, deve.ndo apresentar aa provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.2.6. Na hipotese de necessidade de suspensã.o da sessao pública para a realização de diligëttcias, com vistas ao
san.eamento das propostas, a sessão pública somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema corn,
no minimo, vinte e quatro horas dc antcccdancia, e a ocorrência sera registrada em ata;
8.2.7. A Ptegoeira podera convocar o licitante para enviar documento digo-il complcmcntar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no pra:-to de até 24 (VINTE E QUATRCI) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.8. O praao estabelecido podera ser prorrogado pela Ptegoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Ptegoeira.
8.2.9. Dentre os documentos passíve.is de solicitação pela Ptegoeira, destacam-se os que conten.l1am as
caracteristicas do material ofertado, tais corno ma.rca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
inforrnaçoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Ptegoeira, sem prejuizo do seu ultetiot envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Ptegoeira eaaminara a. proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.11. Havendo necessidade, a Ptegoeira suspendera a sessão, iriiormando no “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade.
8.2.12. A Ptegoeira podera encamin.har, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fun de negociar a obteriçao de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.15. Tarnbam nas hipóteses em que a Ptegoeira não aceitar a proposta e passar a subsequente, podera negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.14. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.15. Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, a Ptegoeira verificara a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DÚÉ CRITERIÚS A SEREM ADOTADDS PARA ANÁLISE DAS AMDSTRAS
9.1. A licitante detentora da melhor oferta devera entregar D1 (uma) amostra dos itens de todos os lotes, em ata
O5 (cinco) dia.s úteis a contar da data da sessão pública de disputa de preços, na Secretaria de Educação Basica do
Murticipio de Morada Nova/CE, no horario das Ú8l1ÚÚn'lir1 as 12h09min de segunda-feira a sei-:ta-feira.
Conforme Resolução/CD/FNDE N”. 26/13.
9.2. As amostras solicitadas dos itens discriminados no subitem supra, deverão estar todas identificadas
individualmente, com uma etiqueta que contenha as sep,'|.1i.t1tes inforrnaçoes:
EI) Nome da empresa licitante;
ill) Número do item;
C) l“~lúmero do lote;
Ci) Home dos itens apresentados como amostra;
É) Número do pregão de referëricia; e
f) Órgão licitante. (Secretaria de Educação Basica do Mutticipio de Morada Nova/CE)
9.3. Caso ocorra suspensão da sessão pública de pregão, o praso para a apresentação das amostras sera contado a
partir do dia em que a licita.nte classificada como detentora da melhor proposta for comunicada espressamente
pela Ptegoeira.
9.4. Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manuseados e não serão devolvidos a licitante ao
final da avaliação técnica.
9.5. A amostra que apresentar desconforrnidade corn as especificações con1:ltlas neste Edital, a l.' ' me tera sua
Proposta desclassificada para o lote cotado;
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9.6. A amostra que apresentar divergência de qualidade inferior em relação a algum item da especificação
constante. do edital ou da proposta, a licitante terá sua Proposta desclassificada para o lote cotado;
9.7. A amostra que apresentar divergettcias de qualidade superior em relação a algum item da especificação
constante da proposta, a critério da Secretaria Mtttiicipal de Educação, podera ser aceita, caso essa vantagem
incaista a licitante terá sua proposta desclassificada;
9.8. A licitante que não entregar a amostra dentro do praao tera sua cotação deseonsiderada para efeito de
julgamento;
9.9. Sob nenhuma hipútese será estendido o prato para apresentação de amostra;
9.19. Decorrido o prazo de entrega das amostras não serra permitido faser entregas adicionais ou substituição das
amostras já aprese.r1tadas para fins de adequa-las as especificações constantes deste edital.
9.11. A licitante que não entregar as amostras para os itens solicitados conforme o item 9.1 deste edital terá sua
proposta de preços deseonsiderada para efeito de julgamento daquele lote.
9.12. Serão analisados, além da qualidade e da conformidade tia embalagem com a legislação vigente com Edital.
Nos produtos especificados, deverão constar obrigatoriamente no rotulo de sua embalagem os dados relativos:
identificação e procedência do produto e a sua composição, lote, dara de fabricação, prai-to de validade, fabricante
e o número do Registro na entidade competente.
9.13. As amostras serão avaliadas por nutricionista designada pelo municipio, que deverá apresentar laudo sobre
as analises dos produtos.
9.14. Cl(s) l_.icitante (s) proponente (s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deveram apresentar juntamente
com afis) amostrafis) do(s) itens solicitadofis) corretamente etiquetados com a identificação da licitante, do item,
do lote e do número deste pregão, devidamente condicionais em embalagem de acordo com as especificaçoes
deste edital. blecessitattdo estarem acompanhados de respectiva  ga com informaçoes sobre a
composição nutricional do produto assinado por profissional habilitado juntamente com _qs____lg11§5z§_
 lagieos e Físico-g¡r;¡'¡¡11`go, do ano vigente (,ç;_›_çr_1___emisaão de rt¡¿z;i1¡1_g_Q] um ano da data__:1g
entrggg das mesmas), conforme regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos, em nome do
licitante participante ou fabricante do produto. Isto como forma de garantir a qualidade dos alimentos ofertados
junto aos programas de alimentação atendidos pelo municipio.

Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas amostras, para os produtos correspondes de
todo o LCÍJTE, atravas cl; ;'çp¡'ga,§.r1tante devitlamertte_ç.¿'§:dei1çiado,_por ir1str1,;11jj§gQ ,de procuração, pggg gntzgg
5135 3;-¡josr.¡'fls, acompanhada de cúpia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa juridica,
ata de eleição do outorgante, etc.], em embalagem e marca igual a que será entregue por ocasião cio
fornecirnertro, devidamente identificadas, obedecendo rigorosamente as especificações miuimas constantes do
Termo de Referência, acondicionada em envelopes (caitas) devidamente separados, lacrados e indevassáveis,
contendo em sua parte frontal, alám da rasão social da licitante, o nome do municipio a que se destina, o
processo, lote e os nomes tios produtos.

Parágrafo Segundo: lãntrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-á no praao estipulado
anteriormente, na sede funcional da Secretaria de Educação Básica, localiaada ã Rua Sargento Macedo, 11'* 313,
Centro, Morada Nova, Ceará.

Parágrafo Terceiro: Em caso da não entrega ou entrega de produtos ou amosr.tas fora do padrão ou das
especiiicaçoes sollciras no Anexo l`, a proposta comercial do licitante sera DESCLASSIFICADA.

Parágrafo Quarto: Caso a empresa vencedora do lote deiae de apresentar amostra, dentro do prazo concedido
na cláusula 9.1., sofrerá penalidades constantes do art. 81 ao 88 tia Lei Federal 8.666/93 e suas alügçoea.

to. na aojunrcação E na Homotooaçao
10.1. A adjudicação danse-á pela Ptegoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo se.r também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ticará eaclusivamente a cargo da
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Autoridade Competente.
19.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
19.3. Cl sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrrëricias relevantes.
19.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
lromologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente
deviCla.t¬ner1te comprovado c mediante ft1.t¬n.'la1t1er¬rtação por escrito.

11. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO DRÇAMENTARIA
11.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n“.: 9892 12 361 9220 2.018 - Gestao e Manutenção do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE; elemento de despesa: 3.3.99.39.9U - Material de Consumo, com recursos
diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2023.

tz. na ASSINATUM E na vroauera Do cotvraarro
12.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniãncia da SECRETARl.A REQUISITANTE, assinará.
contrato corn a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 95 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito a contratação, podendo ser prorrogada
somente urna vez., quando sol.icitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
12.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjutlicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Ptegoeira, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabiveis.
12.3- A Ptegoeira retornará as ativirlades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
12.4-› C1 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Murticipio de MORADA
NOVA e será descredenciado no c.atl.astro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
12.5. C1 contrato terá ur¬n prazo de vigencia ate 31 de dezernbro de 2023, a partir da data da assinatura, podendo
ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da .lsei Federal n°. 8.666 /93 e suas alteraçoes posteriores.

rs. na r=rscAr.tzaçÃo e nas aurarotçoes no corrraaro
13.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorriincias relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regulatnação de falhas ou defeitos
observados.
13.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes Ii'acn.icrts ou vícios redihil'or'ios, e, na ocorroncia desta,
não implica eorresponsabilidade da Administ.ração ou de seria agentes e prepostos, de conformidade corn o art.
79 da lÍ..ei Federal n" 8.6661/ 93 e suas alteraçoes.
13.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
e.xecução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários a regularização
evenruahne.nte envolvidos, determinando o que for necessario á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providi'-.ricias cabíveis. 14. . Não haverá
cxigencia de garantia dc execução para a futura conLra.tação ,_
11l.4 - l*-lo interesse da CCll×iTRATAl~lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e ane:-... poderá ser
suprimido ou acrescido atá o limite de 25"/ir (vinte e cinco por cento) tio valor inicial tia contratação, facultada a
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supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n” 8666/93.
13.5-~ l"~lo interesse ela Adrninistração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser atrmentaclo ou
suprimido até o limite de 25°/s (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §j_j 1° e 2°, da Lei n*“
s.sss/vs.
'1.?›.6¬ A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acrascimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
13.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

14. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORNLA DE PAGAMENTO
14.1. Poderão ser Ermados contratos, que serão tratados de. forma autonoma e se submererão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alteraçoes e rescisoes.
14.2. DAS ORDEN8 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS Dl-Ei. COl\=IPl¬1AS, por parte da administração ao l.icitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a cortveriiericia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CO l\'l'1*R.A"l".A l\lTl:i..
14.2.1. A Ordem de Compra emitida cont.erá os itens pret.endidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirnile ao seu número de Lc.lefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constern do cadastro rnunicipal.
14.22. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela adm.inist.ração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horário de 07h as 13h (horário local).
14.23. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especiticaçoes estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
14.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Comprafserviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrurnento Convocatorio, no Termo de Referência e
observaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
14.3. Para os produ tos /serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gcstorafs) do Municipio de Morada l'-iova/CE. .
14.I^i.1. As informaçoes necessárias para emissão da fatura e nota Escal deverão ser requeridas junto a(s)
urridade(s) gestora(s).
14.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas c cz-Ligišncias
especificadas neste edital, na ordetn de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçoes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
14.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser enuegues, observando rigorosamente as
especi Ecaçoes contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrnrnento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigerttes, asst.1mit'rdo o cor1t.t'atado a 1'esponsal3il.idade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e ttttlnicipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci 's resultantes do
fornecimento que l.he.s sejam iinputaveis, i.r1clusive com relação a terceiros, E aittdai ä/
a) A reparar, corrigir, remover ou subsdruir, as suas expensas, no total ou em parte, o jeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes;
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b) Responsalídlizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na eitecução do fornecimento, não eacluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliaação ou o
acompanhamento pelo orgão inte.ressado.
14.6. CJ prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a parti.r da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
14.7. Cl pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo ser¬vidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
l4.7.1. Cl atesto tica condicionado it verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente en.tregues.
14.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertine.ntes a contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ti apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14.9. Sera efetuada a retenção ou -gloss no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
1-4.9.1. Não produziu os resultados acordados;
14.9.21. Dei:-tou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima eaigida;
14.10. Antes do pagamento, a Contratante realizar:-“i consulta para verificar a manutenção das cotidiçoes de
liabilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia. e estabeleciinento bancario indicad.o pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação v.igente.
14.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
[J agamcn to.
14.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo' pagamento, adotando-se o criterio "pro-tata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 3Ú(trinta) dias.
14.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indeniaaçiäes ou de multas event'ualmente registradas.

15- no aaaço, aaajusra E aqutttaaro acotaosttco . anatwcarao
15.1. PREÇOS: Os preços ofertados rlevem ser apresentados com a incidêância de todos os tributos, encargos
trabalhistas, prev.idenciãrios, fiscais e comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
15.2. R1'-i`.A_]1JSTE: Us valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utiliaado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
15.3. REEQUIl.l'l3RIC1 ECONÔMICO-FINANCHIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de crinseqiiências incalculãveis, retardadores ou lmpeditivos da eaecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea economica eatraordinaria e
eatra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal si o e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do nttatado e a
retribuição da A.dn1i.nistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a `manutenção do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N". 8.666/93, alterada e
consoüdada.
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Solicitar a eaecução do objeto a CCJNTRATADA atra.vés da emissão de Clrdem de Compra e ou Serviço.
16.2. Proporcionar a CÚNTIQJ-\TAl`JA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecirnento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Fedetral nfl 8.666/1993 e suas alteraçoes.
16.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRA'l"ADA, que atendera ou justificara de imediato.
16.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da er-tccução do objeto contratual.
lo.5. Fifetuar os pagamentos devidos a CC.`¡NTR./RTINIIJA nas coridiçoes estabelecidas neste contrato.
16.6. Determinar o horario da realização da entrega. dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CON'I'RATANTE com observancia das leis t.rabalhistas.
16.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
16.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
16.9. E:-tigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta.
16.10. Notificar a Contratada, por escri.to, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
16.11. da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e rempestivo pagamento
de todos encargos previdenciarios, traba.l.bisras, fiscais e comerciais decorrentes da ei-recução deste Contrato.
16.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93.

17. Das OBRIGAÇÕES na CONTRATADA
17.1. É Permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alin¬.entícios,
desde que com a autoriaa.ção da Contratante, e, no caso da etnprcsa v'e|1cedot'a ser autorizada a terceirizar tal
transporte e entrega, a trrcstna devera apresentar alvara sartitario da empresa terceiriazada, sob pena de
con figur-ação de infringência contratual.
17.2. Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, para
apresentar e/ou receber informaçoes acerca da prestação do serviço eaecutado ou a eaecutar.
17.3. Manter durante a ez-:ecução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condições e qualificações ei-:igidas pela contratação.
17.4. Manter profissional técnico e operacional durante torlo o horario de atendimento, devirlamente
uniforminado e identificado.
17.5. Assumir toda a responsabilidade quanto a qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos, atestados e
conferidos por seus empregados efou prepostos responsaveis, independente da atuação neste sentido, dos
técnicos da Secretaria de 'Educação - SEDUC, através dc Gerência Clc Alirnentaçao Escolar.
17.6. Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SEDUC, sem atrasos nos fornecimentos destinados as
l.lt'1iClades Escolares. A falta dc ctlttiprirrtento deste dara direito ii Llrrirlacle dcstiflataria de proceder ii devolução
dos géneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como, desobrigara a
Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuizo as punições legais e
adminisrravas que a ocorrência provocar.
17.7. Repor no praao estabelecido, apos cornunicado da Contratante, realiaado por qualquer meio, os gêneros
alimentícios devolvidos, cuja comunicação documental sera encaminhada a Contratada posteriormente, em um
prazo de 24 horas.
17.8. Retirar, no prazo de 24 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêncr endcios
fornecidos em quaisquer tias desconforrnidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a Contratant, stara isenta
de prigrimerlr-o referente aos rnesrnos, devendo ser eferuatla carta de correção, estcluirrtlo ofis) prrƒr-f.1t1tt'1(s) da Nota
Fiscal respectiva.
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17.9. Comunicar a (Íierência de .Alimcrrtação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos
gêneros alimentícios contratado, a frrn de que esta. estabeleça substituição do género por sirnilar em 24 horas
apos o envio da requisição.
17.10. É. vedado ã empresa Contratada todo e qualquer tipo de contato com as Unidades lrlscolares, para tratar de
assuntos pertinentes aos itens e/ou meditlas de resolução de assuntos afms, cabendo a Gerência de Alimentação
Escolar, serem tlemandados para tais questões.
17.11. Acondicionar os géneros alirnenticios fornecidos com suas embalagens, contendo especificação do gênero,
gramarura (peso) ou quantidade, data de fabricação e/ou validade visíveis e indicação de temperaru.ra para
armaaetiatnento.
17.12. No caso de alterações sensoriais (cor, odor, teatura e paladar) DTA - Doença Transmitida pelo Alimento,
intoxicação alimentar e sempre que a Contratante julgar necessario, a Contratante tica responsavel pela coleta de
amostra(s) no local onde se registrou a ocorrência ern até 24 (vinte e quatro) horas, recolher a amostra na
Unidade Escolar, enviando afis) mesma(s) a laboratories pertencentes a Universidades Federais ou lzistaduais, ou
ainda, Credenciados no Mirtistério da Agricultura, a fim de submetê-las ã analise rnicrobiologica ou outras
pertinentes, conforme o caso. Se a analise der positiva contarninado o onus do produto sera repassado para a
Contratada.
17 .13. Identiñcar em todas as Noras Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da requisição.
17.14. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsavel.
17.15. Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsavel.
17.16. Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educação
Basica, mantendo o preço irricial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
17.17. A aquisição dos gêneros alimentícios é de total responsabilidade da Contratada, bem como o seu
transporte até o estoque indicado pela SEDUC.
17.18. O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos devera ser realizado por veiculos adequados, em perfeito
estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, mdo em conformidade corn as caigéncias
legais da Agência Nacional de Vigilancia Sanitaria - ANVISA.
17.19. As instalações das empresas interessadas em participar do certame poderão ser inspecionadas por
l\lutricionistas e/ ou demais profissionais qualificados, pertencentes ao corpo técnico da Contratante, sem aviso
prévio, não podendo a Contratatia criar embaraços ou empecilhos a sua ezccução.
17.211. Apos a contratação, a empresa contratada sofrera visitas de inspeção sanitaria pcriod.ica nos locais crn que,
por ventura, mantenha estoque dos produtos contratados, por um profissional técnico (Nutricionista e/ou outro
profissional qualificado) tia Contratante, sendo que as inspeções serão registradas em relatorio proprio, no qual
deverão constar arquivos fotografrcos e/ou filmograficos das instalações inspecionadas corn data;'hora_:, I-Iavendo
qualquer impeditivo para a conclusão da inspeção, valera o relatorio ja efetuado, independenternente da rescisão
imediata do contrato firmado.
17.21. Durante a visita caso se.ja detectada alguma outra situação considerada de risco pelo corpo técnico da
SEDUC, a Contratada também podera ser considerada com condição de impropria para o fornecimento pelo
qual se obrigou, devendo corrigir a irregularidade apontada, sob pena de rescisão do Contrato e demais
penalidades previstas no rnesrno.
17.22. A SEDUC aplicara ao Contratado as pcrral.idades previstas no Contrato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.
17.23. A Contratada se responsabiliza e:-rclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eaimindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil., crirninal ou trabalhista perante estes terceiros cont.ratados, bem
como por quaisquer onus, d.ireltos ou deveres decorrentes da legislação tributaria, prcvidenciari o securitaria,
decorrentes da crrecução do Contrato. M
17.24. Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicaveis a proteção do-fneio ambiente,
transportes de resíduos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal, estadual, municipal ou disciplinar.
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17.25. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício, por
culpa da Contratada, ficara fnrada, em favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, até o limite ali
também estabelecido. Na hipotese ein que o valor da multa for superior ao li.mite estabelecido em contrato,
ocorrera a rescisão do mesmo, independentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuizo da aplicação
das demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.
17.26. Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, imputavcis ã Contratada, serão
ressareidos em até 30 (trinta) dias após a devida comprovação da Contratante, rnediante descontos nos
pagamentos devidos ã Contratada.
17.27. A Contratada não podera negociar corn terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer
instruinenro representativo de direitos creditorios oriundos do Contrato celebrado.
17.28. A Conti-ata não podera transferir ou ceder, a qualquer rímlo, os direitos e obrigações assumidos no
Contrato.
17.29. Responsabilizaese pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17..?›0. Clbservar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
17.31. liesponsabiliza-se pela qualidade fisico-quimica e sanitaria dos produtos entregues.
17.32 - Clbservar a legislação em vigor no que dia respeito a rotulagem do produto, inclusive a- nutricional.
17.33-Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pe.rtinet'ites;
17.34-Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informaçoes,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da SEDUC, de que venha a tomar conhecimento
ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço.
17.35 - l`*~lão permitir a utilização tie qualquer tral'›a11'io do menor de dezesseis anos, eirceto na condição de
aprendiz para os maiores de quaiorae anos, nem permim a utilização do trabalho do inenor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
17.36 - Vedar a utiliaação, na citccução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 201.11 cumprir com as demais cond.içóes constantes na proposta apresentada na licitação.

is. nas iivritaçoas E saivçoas aDM1NtsTa.aTIVas j
18.1. Adora-se corno critério de justiça c obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, abaiao descritos, garantindo o d.i.reito de eitercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar corn a União,
Éistadns, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante rio suliitein 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/ Plenário n° '1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

'\

I¬ lãorjar a classificação como microeinpresa ou empresa de
pmlumü pm_,,E para Dhtençãü de U,fl,_,,m,:,,,,ü ,-Hvürecidü Em 1. impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1

(um) ano. Acordão TCU/PL 11° 307472011.licitaçocs incentivadas ou não.
I-IHIIII-F!!-IIIH I _-I-_'I I

iI¬ Dcscumprir prazos estabelecidos pelo Ptegoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestaçiio na sessao
pública, gerando rumul.to e atrasos no certaine.

2. lrnpedirnento de licitar pelo periodo dc, no rrtinirno, 4
(quatro) meses.

3. Iinpedimento de licitar pelo perioclü, no rninirno, 6
(seis) meses.

hu-.| 'qq fmyçm lí Éí

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao
pública ou não marrtiver a proposta na fase de aceitação.
i n-|_Im _'I'_ I'I

11.7- Não apresentar ou dei:-tar de apresentar Elocurueiltsçiio
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, E
(seis) meses.
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V- Apresentar proposta comercial ern det~aco1'do Coro o
.Ezf`.‹;lital, ocasionando a friistaçño do certame em qualquer
sentido.

5. Impedirnento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 'l
(um) ano.

Vl- _‹-*tpresentar documentação falsa durante a ficittiçao ou
' contratação.

Iii I _I'I'|I-lí l i Z

E. lrnpedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5'
(cinco) anos.
?. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federal
para apuraçoea de sanções de ordem penal.

la __  l _'

VII- Não manter as cor1d.iç-ãea babilitatorias durante a
ez-:ecução do contrato ou da vigência da ata de registro de

fiprecos. _ _ _

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minirno. ti
(seia) meses.

I I-lJ_II1_@íII-I-123

Vlll- Não retirar a nota de
__ empenho/não assinairura da Ata.

9. Itnpedimento de licitar pelo período de, no minimo, TI.
(um) ano.
1o. i\/lulta de, no rnínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio.

| v _ |-i

lX~ Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

11. Advertërlcia
12. Multa de, no minimo, (l,5 “Ida (meio por cento) por dia
de auaso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia
podera ser considerada inc:-tecução total ou parcial do
objeto.

t 2_l__.í il í í

H- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

13. rldverteilcia;
14. Impedimento de licitar pel.o periodo de, 11o t¬fl.i.ui1'no, 1
(um) ano.
15. Multa de, no minimo, 10% (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I

Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência
17'. Multa de, no niinirno, Ú,5'Íf*'u (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
ãubstituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigtisiino
dia podera ser cons.i.clerada ineaecução total ou parcial do
objeto.

Hill- Dei:-:ar de real.iaar ou atrasar a instalação ou rnontage1't'1
j do (s) etjuipamento (s) quando previsto no edital e termo de

refet'encia. '

13. ridverteiicia i
19. Impedimento de liei tar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.
2o. Multa de, no nlinirno. 0,5% (meio por cento) por dia
dãatíasp, aplicada sobre o valor do e|.]uiparnento.

¡__¡._.i Z-1 |

}{lll-- Deixar de entregar docun1eutat;ão o1*i§'11al eliigida
neste Edital durante a licitação ou contratação-

Bl. lldulta de, no mininlo, l[l'í‹'i› (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

HIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Atlrn.iniat.raÇão ou
demonstrando ofensa ao ordenan'u:nto juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a ridmiuistração e a
sociedade. _ _ _ I

22. lrnpedimento de licitar pelo periodo de, no tuíuiulo, É
(dois) anos.
23. Multa de, no rninimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de entpenllo.

KV- Cotneter fraude fiscal ‹.lura.nie a licitação ou con ttatacão-

` nto de licitar or 5 cinco) -a%a24. lmpedirne . 13 (' ` -
25. 'Multa de, no m.in.imo, 1D"/ii (dea por cento) do Valor
do contrato /nota de empenho.
EE. Coruu.n.icar ao Míriistrii.-io Público Federal e ou
Estadual. _ _ _ _

I'I¬
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esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inereiites 27. lmperzlimento de licitar com a Pl\/l_lVl_i¬~l pelo periodo
'tera ii t t' ` o-o eiacional e adniinistrativo do de, no minirno,l (um) ano.

KW- Não recoin or niveis de servi os acoidatlos naiidoP 'š i C1

XVII- 'Deixar e ei-tec.utar ua. uer oujiri a ao ac ia a ou . _ _
_ . _ cl q _ ç_ P ,, EE. Impedimento de licitar com a 1'-"l*vlI\.«fl'~l por, noprevista em lei e no edital da presente licitaçao, e1'o EF-IE fliiü . . 2 Cd i ) ¿ mt

_ _ mtmmo os fi, se comme outra penalidade. l

aos moni' ~r eii os c.cmc p " ¬ '
gerenciamento conttitual

i d l 1 r ' tt d

___ __¡__ ¡-j.

Í-i'.`V'lIl- Não celelfirar contrato, ein convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o niunicipio de Morada
prazo de validade de proposta. l*~lova por, no minirno, 1(uni) ano.

_ _-1 ¡-_ _.___-i i ___ _ |-j

30. impedimento de licitar com a Pl\fl'MÍl.*~l por, no
Í`i§lÍl'.-'..- lnesecuç-ao total, previsto na Lei 8666/93 e Lei rniniiuo, 2 (dois) anos.

- - 1U.52U/Etiijiz, 31. Multa de, no rninime, .'2t`i*1›“ú (viiite por cento) sobre o
Y ___ _ I _va_l_or do contrato/noiidíräipenlio ou valor da Ei_;i¡n_:ela.

32. Impedimento de licitar com a PMÍMl'\l por, no
lili- Inesecução parcial do objeto previsto na Lei Soüiã/95 e 111-i11i111o. 1 (11111) Hoo-
l'..ciltJ.52iÍ1/2iIiiIi2. 33. Multa de, no niiiiiino, 10% (des por cento) sobre o

val.or corresponflte a parte não executada.

lflílf- Denegrir ou caltuiiar equipes I'ecnica e da Ptegoeira,
bem corno pessoas que integram os processos da Pl\iIM.l'~l, _ P bh_ , _ _ _ _ 34. Impedimento de licitar com a r*itlm.i.nistraçao ú 'ca
em raaao de. dentuicias sob a acusaçao de ditecionaniento de . . _ ._ _ Federal, lzstadual, lfvltuucipal, pelo periodo de 5 (cinco)
certame, sem a apresentaçao de provas pertinentes ou a mn
apresentação de provas infundadas, em processo '
administrairivo instaurado.
l*i_l{_l`l- Cometer fraude fiscal no recolliimcnto de quaiscjtter
tributos.
}D=IIlI Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a ridministraç ão em virtude de atos ilicitos praticados.

35. Declaração de inidoneidade

36. Declaração de initloneidade

}Cl<.IlV- Frustifar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou A 31'. Multa de até 2ü°/ú do faturamento bruto do último
qufilquflr Úutifü cxpcjijglfljlea Ú Cafãtflr ¡-_-Ú:-nP¿›[¡j|:j_¬;¡D da ÊHElÍ|:..lCl.Ú fl.fll'C.l.'l.lÍJI' 'HU' Élíl. .l1'l.5lÍEll.Íl|.'l¶l_¡ÍãÍ.'1 Él.Ú PIÍÚCCEEÚ

- . .. .. . . adniinistt-ativo.procedimento Licitatono publico.
, 33. Publicação estraordinãria da decisão condenatória.

A Í{i{V- lmperlir, perturbar oii fraudar a realização de 39. Multa de ate 20"/u do faturamento bruto do iiltimo.
qualqiier ato de procedimento iicittitciriopüblico. ei-tercicio anterior ao da Ulfiffillfflfãfi df* PÍÚCEESÚ

administrativo.
-*-to l3'ublir..iç“ ' ' ` .idecisão condenatória. ' ao eittraordinaria d' - .

§i`..l'='.ÍVl- Criar, de modo frauclulento ou irregular, pessoa 41. Miilta de ate 211*/'ri do faturamento bruto do último
jtnidica para participar de licitação púlilica ou celebrar EÊEÍÊÍÊÍU fllilflllüíflf>dfii115f*1111`t1'š5D 'ílü PIÚÉÊSÉÚ

. _ _ _ ji_-.tl
contrato admirnstrativo; H mmlã .H va' _ l P _

42. Publicação eitiraordmarta da decisão condenatona.
O

Ílifififll- Manipiilar ou fraudar o ecjuilibrio economico- 43. Midia de ate EU .fiz do faturamento bruto do tiltimo
financeiro dos contratos celebrados corri a administração esercicio anterior ao da instauração do processo
pública administrativo.

I aii. Publicação eittraordítiria da decisão conde.natc'iria.

18.2. Serão considerados injiistificados os atrasos não comunicados teinpestivainente e ~in evidameiite
funda.rnei¬itaclos, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que devera eaamma gahdade da

-I ' ' ' ' ¡ ' HL' 'conduta da contratada. Lomprovado u-npedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
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15.3. bla hipotese da multa atingir o percentual de `lt`i“/s (dez por cento) sobre o valor do contrato, a I°MM_`t--I
poderã proceder a rescisão unilateral do oornprorriisso, hipotese em que a vencedora tarribotii se stijeitaiíii a..
sançoes administrativas previstas neste l:`,dital.. bla ocorréncia de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneiclade para licitar oii contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7”
da Lei n° l(l.25f.l/EDGE.
18.4. As .multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela. PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cuinulativamerite ãs demais
sançoes previstas neste lidital.
18.5. Ci Licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de ei-tercer a
defesa prévia no prazo de Ú5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforrne disposto no art. 38 da Lei n° 9.734/1999.
1B.5.1. Ti-anscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
18.6. As mu.ltas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo iiiãitinio de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na. Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
'1il.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamerite, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

-.El-..|

ia. DA Rescisão coNTa.i'i'UA_L
19.1. A inc:-tecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a fil da Lei n° 8.666/93, de 21/U6/93;
l9.`l.`l. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “.l", letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja coriveii.iéiicia para a contratante, reduzida a termo no Processo
ridministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
19.1 .2. A Rescisão administrativa ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
19.1.25. Os casos de rescisão contratual serão formalrnente motivados rios autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
19.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas conttaniais, especiiicaçoes e prazos;
b) O cumprirnento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) Ú atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ii Adiniiiistração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
lt) (Í) desatenrlimcnto das deter-niinaçoes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eaecução, assim como as de seus superiores;
g) O cometirnento reiterado de faltas na sua execução, anotadas ria forma do parãg-rafo prirneiro do artigo 67 da
I.ei n" 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da faléncia ou instauração da insolvéncia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; Cy
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejucli e a execução do
Contrato;
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lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento itlstiflcaclas e determinadas pela mã1Ll.tna
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrative a que se
refere o Contrate;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretancle modificações de valer inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo prirneiro de artigo 155 da .Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1995 em caso de
não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua ei-tecução por ordem escrita da Admi'riistraçšio, per praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, eu ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo praae, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e centrarualmente imprevistss desmobiliaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, e direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normaliaada a situaç.ão;
n) A ocorrência de case fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrate;
e) O descumprimento do disposto no inciso V de art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconl¬1eci.mento dos direitos da Adntiriistração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
I..ei;
q) A subcoritrataçao total. eu parcial. do seu obieto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferencia, total eu parcial da posição contratual, bern como a fusão, cisão eu incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações eu prejudique a t'egt.11s.r esecução do contrato.

so. na FRAUDE E na CQRRUPÇÃD
20.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, per seus fornecedores e
sttbcontratados, se admitida subcontratação, e mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eitecução de objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber eu solicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de contrato;
IJ) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eirecução de contrato;
c) “pratica con1uiada”: esquemstiaar eu estabelecer um acordo entre duas eu mais licitantes, cem eu sem e
conhecimento de representantes eu prepostos de orgão Iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) "pr:itica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta eu indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando in Flueneiar sua participação em um processo licitatório eu afetar a execução do contrato.
e) “pratica olzlstrutiva":
(1) destruir, falsiiicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro rnultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir material.mente o eiterclcio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover' inspeção.
20.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
acliaritamento ou reembolso, este organismo irnpor:-Il sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
l"manciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, di.retan¬iente ou por
meio de um agente., em praticas cerruptas, fraudulentas, conlniadas, coercitivas eu obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiaclo pelo organismo.
20.3. Considerando os propósitos dos itens acima, s licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autoriaat que, na hipotese de o contrate vir a ser financiado, em parte ou inte lmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organi financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de citecução do contrai? e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ii eitectlção do contrato.
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2(.l.-*l. A contratante, garantida a prévia defesa., aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas et¬n lei, se
eemprovaf e envolvimento de representante da empresa contratatla em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coe.tcitivas, no decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

21. cotvsutras, at‹:sPesTas, .‹tntTluvtat~r1¬o, ottteatvctts, aavooaçÃo ts na
anotação
21.1. Os pedidos de esclarecimentos e irnpugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a
Ptegoeira, ,atá 03 (tres) dias úteisa á data fiitada para abertura da sessão pública, eitclusivamente por
meio eletronico, no endereço  k.eom.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n° do pregão e a Ptegoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
21.2. Caberá a Ptegoeira, ausiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus aneaos, decidir sobre a
impugnação no praao de até U2 (dois) dias fit-eis contado da data de recebimento do pedido desta.
21.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física
cfou juridica que não o ftaet' dentro do prazo fittado neste subitem, liipdtese em que tal comunicação não terã
efeito de recurso.
21 .4. A impugnação feita tempesrivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio ate
o Ltãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.5. Não serão conhecidas as irnpugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante
não ltabilitado legalmente.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e irnpugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração. .
21.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que irnporte em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, cacete quando, inquestionaveIm.en.te, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
21.8. Qualquer motlificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, exceto
quando, inquestionavelmentc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
21.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, eaceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
21.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento .Iicitatorio, a Ptegoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de docutnentação que complementem a instrução de processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, lixando e
praao para a resposta.
21.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fase-lo no praao
determinado pela l-iregoeira, sob pena de desclassificação/inalailitação.
21.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: Ci Murdcípio de Morada Nova /CE. poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

aa. nas ntsroslçoes Finais
22.1- lndependen temente de declaração eitptessa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçoes constantes nos
documentos apreserttaclos, e ainda, a ines-tistfincia de fa to impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certa.n¬te.
22.2.- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrdtnico poderá ser:
a) anulada, a qualquer terrtpo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do prece' ,
b) revogada, por converuãrtcia da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
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22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este eclital será registrado no liorário oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
liora e local.
2.2.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
lvlunicipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, ii” 726, Centro, no horário das 08:00 ate ás
11:30 lioras, ou poderá ser lido através do site: lieitacaomn@9utlool-ceom.br, w¬t.v¬tv.1g_¢;.ç:e.gov.br ou
https://blleompras.co,in/Home/Pybljggcçess.
22.6¬Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Ptegoeira, durante o expediente norrnal, Comissão tie
Iiregão da liirefeitttra l\/Iun.icipa.I de MCllilr\DA l'-IOVÀ, localiaada a Av. Manoel Castro, n” 726, Centro, no
horário das fll'l:0fl até ãs 11:30 horas.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pela l”regoe.ira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.3 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o pra:-to inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 l"-Ãlo julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substáncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-ll-ies validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
.?.2.10 - Os licitantes assumem totlos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenl'|um caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatotio.
22.11 ~ O licitante deverá manter preposto, aceito pela Admiiiistração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-Io na execução do com:rato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, eircluir-«se-á o dia do inicio e incluir-se
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23. DO FORD
23.1~ Fica eleito o foro da Comarca de MOF.ADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada lfilova-CE, 06 de março de 2023.

ALIIHIE. BRITO NOBRE
PRl:`.GÚE`.IR_A OFICIAL

I3'Ii_EFEI'l'I_IR_¿°1 MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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